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1 – INTRODUÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E O OBJETIVO DA 

PESQUISA 

 

A presente pesquisa tem por objetivo estruturar e combinar diferentes análises a serem 

levadas em consideração na utilização do geoprocessamento, sob a perspectiva do 

atendimento à Agenda 2030 da ONU. Pretende-se contribuir por meio da utilização da análise 

multicritério para melhor auxiliar na tomada de decisão quanto à administração da terra, 

sempre tendo por base opções de escolha múltiplas e propiciando o tratamento a ser dado a 

cada uma das escolhas, apontando os impactos dos resultados em grande medida, na decisão 

final. Assim, evidenciando a importância e a necessidade de empregar raciocínios e 

convicções subjetivas para cada questão. 

Isto porque, como enfatiza Xavier da Silva, todo fenômeno é passível de ser localizado; todo 

fenômeno tem sua extensão determinável; todo fenômeno está em constante alteração; todo 

fenômeno apresenta-se com relacionamentos, não sendo registrável qualquer fenômeno 

totalmente isolado; segundo o postulado da causalidade, é possível revelar relações causais 

entre as correlações associadas aos fenômenos, com margens de erro, o que leva a uma 

validade relativa. 

Portanto, por meio da análise multicritério ao realizar uma busca espacial baseada na 

conjugação de variáveis, pretende-se obter como resultado o atendimento da Agenda 2030 da 

ONU, especialmente do ESG, contidos num espaço, tempo e situação específica. A pesquisa 

será pautada neste procedimento metodológico de cruzamento de variáveis, por plano de 

informação e na definição do grau de pertinência de cada plano de informação e de cada um 

de seus componentes de legenda para a construção do resultado final. 

 



2 – JUSTIFICATIVA 

 

Os desafios para o desenvolvimento sustentável nunca reconheceram barreiras territoriais, 

todavia, os instrumentos para atingir os objetivos advindos desta necessidade pautam-se em 

substratos sustentadores jurídico, econômico, geométrico, social e ambiental que exigem um 

olhar ao horizonte concreto. 

Alcançar os objetivos propostos pela Agenda 2030 para fins de propiciar contribuições 

efetivas à administração pública na administração das terras, perpassando pelas barreiras 

burocráticas exige novos pontos vista e nova soluções à problemas antigos. 

Desenvolvimento é um substantivo que por definição linguística está alinhado ao progresso 

econômico e das ciências. 

A sustentabilidade, por sua vez, é atribuída como substantivo àquilo que pode ser sustentado, 

ou ainda que possui meios de subsistência. 

Por sua vez cabe ao cidadão, na sua própria essência de ser humano gregário que reuniu para 

sua sobrevivência, ser criativo e fazer uso das ciências e das tecnologias para solucionar os 

desafios que se descortinam. 

Nesse contexto, apresenta-se o desafio de utilizar os dados obtido por meio do 

geoprocessamento de dados para os fins de atingir a adequada utilização dos espaços e 

conjecturar a gestão da terra para o atendimento do desenvolvimento sustentável. 

A ocupação das áreas urbanas das cidades de modo desordenado, vem sendo abordada como 

problema mundial, com estimativas da ONU de que até 2030 cerca de 60% à 70% da 

população global viverá em centros urbanos. 

Não menos relevante é abordar o contexto da utilização profissional da análise multicritério 

para obtenção de melhores resultados na gestão pública de administração das terras, seja 

atrelada aos conceitos de governança e desenvolvimento sustentável, ou ainda da inseparável 

relação entre o interesse público e os valores sociais. 

A essencial geração de valor econômico aliada à necessária preocupação com as questões 

ambientais, sociais e de governança corporativa, são as energias propulsoras dos critérios 

ESG - “Environmental, Social and Governance”. Surgidos há mais de 50 anos, cunhados 

como um termo em uma publicação do Pacto Global em parceria com o Banco Mundial, 



intitulado “Who Cares Wins” em 2004, ganharam força com o lançamento dos Princípios para 

o Investimento responsável e atualmente caminham ao encontro dos 17 objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável lançado pela ONU em 2015 para atendimento da Agenda 2030. 

De indiscutível relevância prática e intelectual e capaz de gerar contribuições efetivas, o 

geoprocessamento é uma importante ferramenta para atingir-se a governança. 

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O Brasil é o primeiro país a discursar na Assembleia Geral da Organização das Nações 

Unidas - ONU, isto se deve ao reconhecimento dado ao brasileiro Oswaldo Aranha pela sua 

atuação em 1947, na segunda assembleia da organização. Aranha presidiu a Primeira Sessão 

Especial da Assembleia, reunião histórica na qual se começou a encaminhar a criação do 

Estado de Israel. 

Conforme visto, em 2015 a ONU lançou mão de 17 objetivos ao Desenvolvimento 

Sustentável para atendimento da Agenda 2030. Busca-se neste pesquisa enfatizar o ESG - 

“Environmental, Social and Governance”, expressão surgida há mais de 50 anos, destacada 

como um conjunto de práticas relacionadas a aspectos ambientais, sociais e de governança – 

ponto que sensibiliza a administração pública. 

Os interesses da administração púbica e dos administrados não mais encontram limites da 

chamada sustentabilidade ambiental, excedem outra temáticas, como justiça igualdade e 

transparências, urgindo a utilização de análise multicritério para guiar as tomadas de decisões. 

O tratamento dado aos diversos fatores que envolvem o ESG na Gestão Pública, apontam o 

necessário envolvimento na entrega do serviço público. 

Nesse contexto, torna-se evidente que o Estado, desempenhando os papéis de regulador, 

executor e fiscalizador, deve se adaptar às novas demandas da sociedade. 

 “[...]’fenômenos como o surto de coronavírus e as mudanças climáticas nos fazem perceber 

que não somos os donos do nosso planeta, mas sim os administradores da natureza.  

O ESG está assumindo uma importância ainda maior à luz dos eventos recentes: as empresas 

têm a responsabilidade e os recursos para realizar ações climáticas positivas, construindo um 



futuro mais sustentável e resiliente e ‘colocando dinheiro onde ele precisa estar’.” (Conteúdo 

de 07.jan.2022. Disponível em https://habitability.com.br/entenda-o-que-e-esg-e-por-que-ele-

e-muito-mais-que-uma-

sigla/?utm_source=google_pago&utm_medium=&utm_content=&gclid=CjwKCAiA1-

6sBhAoEiwArqlGPp9jmjNabnLmravuwDmQSxa0RuBn8L9qUuBVH9Fl6jOPNgDRwmgV3

BoCcgAQAvD_BwE. Acesso 08.jan.2024) 

 

Na qualificada função de administradores da natureza, cabe à administração pública, atender 

aos seus princípios formadores e envolta pelos múltiplos fatores buscar tomar as melhores 

decisões aos seus administrados. 

Um estudo publicado pela A Rede Brasil do Pacto Global da ONU, e a Stilingue, plataforma 

de insights especializada em monitoramento de redes sociais baseado em inteligência artificial 

100% brasileira, demonstra que existe uma discrepância entre anseios identificados em redes 

sociais e aplicações práticas elaboradas pelas empresas.  

O estudo teve como objetivo fornecer uma análise abrangente do estado atual das práticas de 

ESG no Brasil, destacando os desafios e as oportunidades de melhoria. No digital, os cinco 

setores mais vinculados à discussão sobre ESG em 2020 foram, nesta ordem: Financeiro, 

Óleo e Gás, Alimentos e Bebidas, Agronegócio e Varejo; Nos setores mais engajados, 

destaque para as empresas XP Investimentos, BTG Pactual, Braskem, Shell, Nestlé, Ambev, 

BRF e Magalu; O Agronegócio foi o setor com mais familiaridade com a sigla ESG no 

aprofundamento da pesquisa qualitativa. 

Os critérios ESG compreendem um conjunto de padrões relativos às operações das empresas 

que os investidores podem usar na seleção de investimentos potenciais (Umar, 2020). Em 

economias em desenvolvimento, há crescente aceitação dos critérios ESG como uma medida 

para avaliar o desempenho em sustentabilidade (Rajesh, 2020) também relacionado à gestão 

da coisa pública. 

A relevância da ESG na administração pública não é uma tendência, mas uma realidade. A 

sociedade se move para a mudanças de paradigma, de comportamento, inclusive modificando 

a visão e gestão da alta administração e de todos os envolvidos. Essa conjugação de esforços e 

complexão de fatores é ponto definidor do sucesso na integração das práticas ESG nas 

políticas públicas. 

https://habitability.com.br/entenda-o-que-e-esg-e-por-que-ele-e-muito-mais-que-uma-sigla/?utm_source=google_pago&utm_medium=&utm_content=&gclid=CjwKCAiA1-6sBhAoEiwArqlGPp9jmjNabnLmravuwDmQSxa0RuBn8L9qUuBVH9Fl6jOPNgDRwmgV3BoCcgAQAvD_BwE
https://habitability.com.br/entenda-o-que-e-esg-e-por-que-ele-e-muito-mais-que-uma-sigla/?utm_source=google_pago&utm_medium=&utm_content=&gclid=CjwKCAiA1-6sBhAoEiwArqlGPp9jmjNabnLmravuwDmQSxa0RuBn8L9qUuBVH9Fl6jOPNgDRwmgV3BoCcgAQAvD_BwE
https://habitability.com.br/entenda-o-que-e-esg-e-por-que-ele-e-muito-mais-que-uma-sigla/?utm_source=google_pago&utm_medium=&utm_content=&gclid=CjwKCAiA1-6sBhAoEiwArqlGPp9jmjNabnLmravuwDmQSxa0RuBn8L9qUuBVH9Fl6jOPNgDRwmgV3BoCcgAQAvD_BwE
https://habitability.com.br/entenda-o-que-e-esg-e-por-que-ele-e-muito-mais-que-uma-sigla/?utm_source=google_pago&utm_medium=&utm_content=&gclid=CjwKCAiA1-6sBhAoEiwArqlGPp9jmjNabnLmravuwDmQSxa0RuBn8L9qUuBVH9Fl6jOPNgDRwmgV3BoCcgAQAvD_BwE
https://habitability.com.br/entenda-o-que-e-esg-e-por-que-ele-e-muito-mais-que-uma-sigla/?utm_source=google_pago&utm_medium=&utm_content=&gclid=CjwKCAiA1-6sBhAoEiwArqlGPp9jmjNabnLmravuwDmQSxa0RuBn8L9qUuBVH9Fl6jOPNgDRwmgV3BoCcgAQAvD_BwE


E é a partir do compromisso genuinamente assumido, indica-se como solução para ao 

atingimento das metas aqui propostas o mapeamento, a análise e o diagnóstico da 

materialidade existente quanto à gestão de terras, identificando assim com qual nível de 

maturidade é possível identificar a ESG da organização, bem como a identificação dos 

impactos positivos e negativos gerados pelas políticas públicas atuais e a formulação de um 

planejamento estratégico para o aperfeiçoamento destas, objetivando o alcance dos objetivos 

da administração pública. 

 

Dessa forma, à título colaborativo, sugeriremos que algumas soluções sejam 

observadas e adotadas nessa “transição de paradigmas”. São elas: 

 

Diagnósticos Aprofundados de Maturidade ESG; 

Diagnóstico, Avaliação e Matriz de Materialidade; 

Adequação dos procedimentos licitatórios para Compras Sustentáveis; 

Balanço Social e Ambiental; 

Benchmarking Governamental; 

Construção, padronização e revisão de Indicadores e Métricas para 

Sustentabilidade e ESG; 

Elaboração e divulgação de Relatórios Integrados de Sustentabilidade e ESG; 

Desenvolvimento de Estruturas de Sustentabilidade e Responsabilidade 

Socioambiental; 

Planejamento Estratégico de Sustentabilidade; 

Elaboração de Planos de Ação em Sustentabilidade e ESG; 

Formulação e implementação de Projetos e Programas alinhados aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS); 

Treinamentos e Capacitação específicos em cada Unidade Administrativa; 



Elaboração de Estratégia de Engajamento da comunidade, servidores e 

fornecedores; 

Metodologias Participativas para Projetos e Programas: 

Audiências Públicas para integração da sociedade na tomada de decisão e na 

formulação de Projetos e Programas; 

Elaboração de Pesquisas in loco objetivando a formulação de políticas públicas; 

Elaboração de Plano de Comunicação com a comunidade; 

Levantamento de dados socioambientais; 

Análises Socioambientais; 

Estudos e avaliação de impactos socioambientais; 

Estudos demográficos; 

Estudo das condições de trabalho; 

Estudos para melhoria de processos produtivos sustentáveis; 

Estudos de comunicação em Sustentabilidade e ESG; 

Educação Ambiental; 

Estudos de competências comunitárias; 

Estudo de governança; 

Estudos e revisão de políticas públicas. 

 

Esses, são alguns dos instrumentos que podem e devem ser utilizados na 

integração das práticas ESG, na formulação, implementação e gestão de políticas 

públicas, sem que haja um esgotamento da matéria.As práticas ESG têm o 

potencial de revolucionar a forma como a gestão pública é conduzida, tornando-a 

mais responsável, sustentável e voltada para o bem-estar da sociedade. No 

entanto, sua implementação bem-sucedida requer um compromisso genuíno por 

parte dos governos e uma abordagem baseada em evidências. (DOMPIERI, Bruno 

Motta. “Gestão pública e as práticas ESG”. Publicado em 27 de set. de 2023. 



Disponível em https://pt.linkedin.com/pulse/gest%C3%A3o-p%C3%BAblica-e-

pr%C3%A1ticas-esg-bruno-motta-dompieri) 

 

Este estudo é original ao objetivar contemplar as variáveis e as categorias investigadas para a 

finalidade de integrar as tomadas de decisão da administração pública com o atendimento da 

Agenda 2030 da ONU, permitindo acrescentar algo ao coletivo social e ao cenário da 

administração pública, por vez engessado. Vislumbra-se por meio desta pesquisa, ainda, 

fornecer e formatar elementos para a verificação e a contestação das hipóteses apresentadas, a 

partir de um olhar crítico em relação à realidade econômica, ambiental, social, jurídica e 

geométrica.  

A atuação da administração pública evoluiu e se adequou exigindo do administrador e do 

administrativo uma atuação, por vezes, especulativa com vistas a necessárias reformulação e 

aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão tendo como fim último, influenciar e aprimorar a 

governança. 

 

4 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Serão realizadas pesquisas descritivas e bibliográficas, visando uma análise minuciosa da 

administração das terras da administração pública, realizando a coleta de dados qualitativos, 

descreve todas as experiências de maneira totalmente imparcial, apresentando o 

geoprocessamento como solução à viabilidade do atingimento dos objetivos do ESG. 

Os procedimentos diagnósticos serão caracterizados pela análise da situação espacial vigente, 

enquanto os prognósticos, serão somados aos conhecimentos dos diagnósticos, e permitirão 

antever situações e construir propostas de intervenção administrativa na gestão ambiental. 

Pretende-se portanto o desenvolvimento de estudos caracterizadores da realidade vigente e 

preditivos de situações futuras. 

A organização e sistematização das informações/dados levantados por meio do emprego das 

metodologias de pesquisa mencionadas será realizada pelo emprego da Análise Hierarquica 

de Pesos, método desenvolvido pelo Prof. Thomas Saaty em 1978, na Universidade da 

Pensilvânia. Serão atribuídos pesos aos planos de informação, para determinar a contribuição 



relativa de cada um no cenário da gestão territorial, definindo-se a hierarquia entre as 

variáveis e os pesos de cada componente. 

 

5 – VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

Como perspectivas de implementação dos resultados da presente proposta de pesquisa 

apresentam-se de forma plenamente palpável a implementação da governança e utilização do 

geoprocessamento na administração pública e os benefícios dela advindos.  

A consecução dos objetivos previsto permite a visualização de um cenário no qual todos os 

demais processos que envolvam gestão de terras estariam facilitados, cumprindo, além da 

função social da propriedade e funções do Estado, o atendimento ao contemporâneo conceito 

trazido pela ONU na Agenda 2030 de “Environmental, Social and Governance”. 

 

6 – CRONOGRAMA 

 

Período Atividades 

2024/2 Pesquisa e revisão 

bibliográfica 

2024/2 Pesquisa descritiva com 

Coleta de dados 

2025/1 Análise e sistematização de 

dados 

2025/1 Redação  

2025/2 Correção 

2026/1 Entrega da pesquisa 
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